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Introduz modificaçoes na Lei n 2  10.315 

de 30 de abril de 1987, com a redaçao 

que lhe foi dada pela Lei n 2  10.746 de 

12 de setembro de 1989. 

// Artigo 1 2 - O parágrafo 2 2  do artigo 3 2  da Lei n Q 10.315 de 30 de 

ahril de 1987 passa a vigorar com a seguinte redaçao: 

"Parágrafo 2 2 - Cada embalagem de resíduos si ides 

.prevista neste artigo, apresentada para a coleta, rjáo pode pesar mais 	de 

50 (cinquenta) kg, com exceçao daquelas apresentadas para a coleta previs-

ta no parágrafo 3 2  desta ,,Le<" 

cteljj 

Artigo 2 2 - Acresça-se ao artigo 3 2  da Lei n 2  10.315 de 30 de abril 

1987 os paragrafos 3 2  4 2  e 5 2  com a seguinte redaçao: 

"Parágrafo 3 2 - Os resíduos sãlidos, com peso unitário 

ate 120 (cento e vinte) kg, acondicionados ou no, constitui
r  
dos por restos 

de mãveis, utensílios, mudanças e outros materiais domesticos e que no sejam 

susceti
f 
 veis de serem carreados pelas aguas, serao coletados gratuitamente ao 

• 
menos duas tdzes por ano em datas previamente divulgadas. 

Parágrafo 4 2 - No dia anterior e no proprio dia da coleta 

areas 

prev4sta pel-O paragrafo 

ai a seq.—coi -e5bdo. 
• 

cr) 
rs 
‘.0 

ja%1 i ns , 

30 será permitido dispor no passeio publico o materi- 

depositar nos passeios 

e logradouros públicos materiais que possam ser car 

1-'"" 
-7 

cante.iros, 

Paragrafo 5 2 - Aquele que expor ou 

reados pela§ , Aguas ou em horario ou data no permitidos, estar a sujeito, con- 

CÓD. 0561 
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forme o caso, às penas do artigo 23 e seus pargrafos". 

Artigo 4 2 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicaçao 	e 

sera regulamentada por decreto nos 60 (sessenta) dias subsequentes "a' sua en-

trada em vigor. 

Artigo 5 2 - Revogam-se as disposiçC;es em contrá. rio. 

Mauricio Faria - vereador 

CÓD. 0561 



JUSTIFICATIVA 

A coleta de restos de meveis, colchães e utensílios domesticos 

similares e uma eficiente forma de evitar que esses materiais sejam lan-

çados nas - reas pálicas e nos cerregos, constituindo instrumento para a 

minimizaçao dos problemas ambientais e enchentes de....çorrentes. Pela le - 

:gislaçao em vigor, a coleta fica limitada a materiais acondicionveis em 

recipientes de ate cem litros, com peso total inferior a 50 (cinquenta) 

kg - a remoço do material que ultrapassa estes limites e feita mediante 

solicitação e pagamento do interessado. 

Na presente proposição a coleta para esse tipo de material, com 

peso unitario limitado a 120 (cento e vinte) kg, passa a ser feita gra - 

tuitamente pela Prefeitura, pelo menos duas vezes ao ano, em datas divul 

gadas junto a populaça°. 

O resultado positivo dessa iniciativa,je conduzida em cará- ter 

experimental em algumas Administraçoes Regionais, atestam a importaricia 

da medida . 

CÓD.0581 
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LEI N9 10.315 	• DE 30 DE Abril 
	

DE 1.987 

Dispõe sobre a limpeza pública do Munlcl-
pio de São Paulo, e dá outras pro 
vidânciae. 

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe sio corderidas por lei. 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 13 de abril 
de 1.987; decretou e eu promulgo a seguinte leir 

Art. 19 - Esta lei disciplina as atividn 
dee destinadas ao recolhimento e discooição doe resíduos 
sólidos produzidos no Município de Sao Paulo e a manuten 
ção do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

Art. 29 - Para os efeitos desta lei, lixo 
é o conjunto heterogéneo conetituldo por materiais eõl1- 
dos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art. 39 - Cabe i Prefeitura a remoção dei 
I - Resíduos domiciliares; 

II - Materiais de varredura domiciliar,  
III - Resíduos solides originários de esta 

belecimentos públicos, institucionais, de prestação de sei -
viços comerciais e industriais, até 100 (cem) litros; - 

- Res uos cone era °sentir co, 
como definidos por legislação própria] 

	! 	ResL.s 4. limie poda 	de jar 

VI - Entulho, terra e sobras de materiais 
de construção que não pesem meie de 50 (cIncidenta) 9111.105, 
devidamente acondicionados; 

VII - Restos de móveis, de colchões, de 
utensflios, de mudanças e outros similares, em 	pedaços, 
que fiquem contidos em recipientes de até 100 (cem) 	li- 
tros; 	r 	.1 	VITI - Animais mortos, de pequeno porto. 

§ 19 - O volume e o peso 	estabelecidos 
nos incisos III e VI, são os máximos tolerados or dia. 

L
n 	

a em .a agem de res uos so 
dos, prevista neste artigo, apresentada para a 	coleta, 

ão pode pesar mais de 5_01(e_. 
Art. 49 - Compete, ainda, á 	Prefeitura]; 
I - A conservação da limpeza públiaa exe-

cutada na iírea do Municlpio; 
II - A limpeza de ttinele, e cadarias, pas-

sagens, vielas, abrigos, monumentos, cabln a de telefones 
públicos e sanItárloe públicos; wk 

III - A raspagem e a remoção ie terra, areia 
e material carregado pelas águas pluviais p.ra as vias e 
logradouros públicos pavimentados; 

IV - A capinação do leito das ruas e a re- 
moção do produto resultante, assim como a irrigação 	deu 
vias e logradouros públicos não pavimentados, dentro 	da 
área urbana; 

V - A limpeza das área públicas em aber- 
to; 

VI 	A limpeza e a desobstrução de bueiros 
e galerias pluviais; 

VII - A destinação final dos resíduos para 
;aterros sanitários, incineradores, uelnae do 	tratamento 

• outrem] fine. 
Art. 59 - A execução doe serviços de lim-

peza pública da competência da Prefeitura poderá ser rea-
lizada diretamente ou por firmas especializadas, previa 
mente cadastradas. observadas ne disposições pertinr.nteW 
a mati;rin. 

Pmf.quaiu nnlve, - 	 desrespeito Is dlepo- 
alçõee ginete lel, cor parte da firma credenciada, acarre-
tará a sua suspensao e, na reincidéncia de.lgual infra-
ao, a cassação do certificado de credenciamento, sem pra 
ulzo das multas cabfv 

Art. 69 - Mediante o pagamento do preço 
do serviço público, fixado pelo Executivo, poderá a Pre-
feitura proceder á remoção.do seguinte lixo, 

; 	I --Animais mortos, de grande portei 
II - Móveis, colchões, utensIllosí sobras 

de mudanças e outros similares, cujos volumes excedam o 
limite fixado no artigo 39, inciso VII; 

- 	III - ResIdues industriais, de volume -  supe 
rlor a 100 (cem) litros; desde que autorizado pela CETESB 
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental; 

IV - Entulho, terra e sobras de materiais 
de construção, de peso superior a 50 (cingdenta) quilos. 

§ 19 - Caso não proceda ã remoção previs-
ta neste artigo, a Prefeitura indicará o local de destino 
doe resíduos sólidos, cabendo ao munícipe interessado to-
da. as providencia], necessárias, incluindo o pagamento 
das despesas com a remoção e outras atinentes. 

§ 29 - Será igualmente indicado pela Pre-
feitura, arcando o interessado com oseorrespondentes ónus, 

io local de destino dos resíduos sólidos cons.stentes em: 
• I - Folhagem e resíduos veget is de chá-
;caras, sítios e propriedades equivalentes; 	Ok 

II - Reelduos líqdidos ou pastcpos de qual 
quer natureza; 

III - Lotes de mercadorias, 	medicamentos, 
;géneros alimentícios e outros condenados pela autoridade 
:competente' 

IV - Materiais radioativos' 
V - Resíduos sólidos provenientes de ati 

,vidades industriais, acompanhados de autorização da 
;CETESB -- Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambien-
tal. 

• - 



DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 79 - Constitui obrigação dos feiran-
tes, que operem nas feiras de qualquer natureza, instala 
das nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área 
de localização de suas barracas. 

§ 19 - Considera-se área de 	localização 
de barracas de feirantes aquela que abrange não 	somente 
o lugar ocueado pela barraca, mas também o espaço externo 
de circulaçao, até as heei diVimóriau com ae 	barraca. 
laterais e fronteiras, talim das partiu confinante. 	com 
alinhamentos ou muros das 'vias e logradouros públicos. 

§ 29 - No caso de neo instalação de berra 
cae, a responsabilidade pela limpeza dessa área livre se-
rá transferida para ou feirante. limítrofes, considerada 
a linha divisória Ideal. 

Art. 89 - Os feirantes, para cumprimento 
do disposto nesta lei, deverão manter, . individualmente, 
recipientes próprios de lixo. 

Art. 99 - Imediatamente após o encerramen 
to de feira, os feirantes recolherão oe detritos e real= 
duos de qualquer natureza, eventualmente existentes nas 
calçadas e vias públicas, ptocedendo á varrição do local, 
respeitada a área de localização de suas barracas. 

§ 19 - Os feirantes que comerciem com pes 
cachas e vísceras de animais de corte e de aves abatidas 
deverão efetuar, ainda, a higlenização e desodorização de 
suas áreas de localização. 

§ 29 - Os detritos, uma vez acrandicionados 
em recipientes adequados, pelos feirantes, serão recolhi 
dos pela Prefeitura. 

Art. 10 - Mediante pagamento do preço do 
serviço público, fixado pelo Executivo, pode?' a Prefeitu 
ra proceder ã varrição dos resíduos provenien de fei-
ras-livres. 

Art. 11 - Além das multas prev atas na Ta 
bela anexa, os infratores do disposto nos arti os 79 a 99 
deste lei serão punidos. 

I - Com a suspensão da atividade, polo pra 
zo de 5.(cinco) dias, na primeira reincidência, e de f5 
(quinze) dias na seguinte. 

II - Com o cancelamento da matrícula e re-
vogação da permissão da uso nos demais casos, a juízo da 
Prefeitura. 

ACONDICIONAMENTO DO LIXO E APRESENTA 
ÇA0 A COLETA 

Art. 12 - O lixo a ser coletado regular-
mente deverá apresentar-se dentro de um ou mais recipien-
tes com capacidade, no máximo de 100 (cem) litros cada, e 
características estabelecidas em decreto. 

§ 19 - E proibido acumular lixo com _o fim 
de utilizá-lo ou removê-lo para outros locais que não os 
estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos expreenamen 
te autorizados. 

§ 29,- A Prefeitura, a seu critério, pode .  
rã executar os serviços de remoção de lixo acumulado 
que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobroo ciia 
to correspondente, sem prejuízo da multa cabível. 

§ 39 - Não poderão ser acondicionados com 
o lixol.explosivos, resíduos e materiais tóxicos ou corro 
alvos em geral, ou materiais perfurantes, não protegidos 
por invólucros próprios. 

Art. 13 - A colocação do lixo na 	calça- 
da, no período diurno, deverá ser efetuada ...Ui 2 	(dum) 
horas imediatamente anter 'orne ao horário previnto para a 
coleta regular de lixo. 

Parágrafo único - Cum relação ao período 
noturno, o lixo não poderá ser colocado na calçada antes 
das 18100 (dezoito) horas. 

Art. 14 - Não será permitida s instalação 
ou uso de incinerador para queima de lixo em residência, 
edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais e 
outros, e nío ser em casos especiais, previstos em legis-
lação répria.  

Art. 15 - Toda edificação con trufda 	a 
partir da publicação desta lei, seja qual for 	pua desti 
nação, deverá ser dotada de abrigo para reciplantee de 1T 
xo, eituado no alinhamento devia pública, emendo mude= 
lo, local iznçu n anime I f icnçUe n serem previu on em re-
gulamento. 

Parágrafo único - A Prefeitura, a seu cri 
térlo, poderá permitir, para a finalidade prevista no 
"caput" deste artigo, o uso de conLenedoree, caçambas me 
tálicas ou outros recipientes apropriados, na forma a eoF 
regulamentada pelo Executivo. 

COLITA E DESTINAÇA0 FINAL POR PARTI-
CULARES 

Art. 16 - A coleta regular de lixo ou de 
resíduos de qualquer natureza por particulares só 	será 
feita se permitida; expressamente, pela Prefeitura, 	sob 
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, 
.em prejuízo da multa cabível. 

Art. 17 - A utilização de restos de ali-
mentos ou de lavagem de cozinha para alimentação de ani-
mais só será permitida mediaete cocção prévia, que deverá 
ser efetuada pelo criador. 

§ 19 - A utilização prevista nente ertigo 
fica proibida no caso de restos ou lavagem provenientes 
de estabelecimentos hoepltalaree e assemelhados. 

§ 29 - A não obediência ao disposto neste 
artigo sujeitará tanto o criador quanto o fornecedor dos 
detritos as sanções estabelecidas nesta lei. 

Art. 18 - Todo resíduo previsto 1 no § 19 
do artigo 69 ou qualquer outro material que for encaminha 
do aos incineradores, bem como ao transbordo e aterro ca 
Prefeitura, teetnrã sujeito no pagamento da preço do servi 
ço público pare incineração fixado em decreto. 

Parágrafo único - A incineração 'de 	(pio 
treta unte nrtlw, proinr4 mor atentada peia Prefeitura 	n 
meu.peehada pu, iwaresead , ,a, quvidamunte autorizados. 



PA VAI))) I))) h PA MWERVAÇA0 PA 111ti -
VMMA 

Ah-. iI , A vorrodmrm dum prildikW m ilie param 
.seloo ffiblimoo á Coo frontoirlm dmvo ar romeira( AM reei-
mente, ommdm proLhidv milmomInho-Im ;num • omr$ OU lel 
td dn PUM, 

Art. 20 	Qualquer ate que pertu be, pra 
judique ou impeça a execução da varrição, ou 	de outros 
serviços de limpeza pública, sujeitara o infrator és san-
ções prevista nesta lei. 

§ 19 - A solicitação da remoção de veícu-
los estacionados que impeçam.a execução dos serviços de 
limpeza pública deverá ser prontamente atendida, sob pena 
de apreensão do veiculo e pagamento das multas e das des-
pesas decorrentes. 

§ 29 - A assinalação ou reserva, por par-
ticulares, de locais para estacionamento ou entrada e sai 
da de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será pu-
nida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da 
multa prevista besta lei. 

Art. 21 - Os executores de obras ou servi 
ços em logradouros públicos deverão manter os locais clã 
trabalho permanentemente limpos. 

§ 19 - O executor que não cumprir as de-
terminações da autoridade competente ficará sujeito ás 
sanções provistas nentn lei. 

§ 29 - A remoção de todo material remanes 
conte, bem como a varrição e lavagem do local, -  
ser providenciadas Imediatamente após a concluso das 
obras ou serviços. 

§ 39 - Os serviços de limpeza 	previstos 
neste artigo 'poderão ser executados pela Prefeitura, 	a 
seu critério, cobrado em dobro o custo correspordènte, sem 
prejuízo das multas cabíveis. 

Art. 22 - Todos os estabelecimentos cons-
tantes do artigo 39 inciso III, deverão dispor, interna 
mente do recipientes para lixo em número adequado, Insta-
lados em locais visíveis, para à uso do público. 

§ 19 - O disposto neste artigo aplica-se, 
também, aos vendedores ambulantes, bancas de jornais e 
feirantes. 

§ 29 - Ocorrendo o encaminhamento de lixo 
para o passeio fronteiriço ao estabelecimento, aplicar-se-ão 
aos Infratores, cumulativamente com as multas previstas 
nesta lei: 

I - Na primeira'relncidéncia, o fechamen-
to administrativo por 3 (trás) dias; ' 

II - Na segunda reincia 	 . 

	

éncia, a 	c sação 
o alvará de funcionamento. 

Art. 23 - E proibido expor ou de altar 
Inos passeios, canteiros, jardins, área e lo 	s pú- 
blicos, quaisquer materiais, mercadori 	jetos, mostruá 
rios, cartazes, faixas, placas e 	elhados, material' 
de construção, entulho, terr 	resíduos de qualquer na- 
tureza, sob pena de apr 	ao dos mesmos, bem como 	dos 
veículos que os est 	transportando, e pagamento 	dan 
despesas do rem 

Parágrafo único - O disposto neste artigo 
aplica 	ambém, a veículos abandonados na via 	pública 
po 	is de 5 (cinco) dias consecutivos. 	" 

Art. 24 - f proibido lançar ou 	atirar, 
nas vias, praças, jardins, escadarias e quaisquer 	tirem' 
e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, res-
tos, resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confe-
tes e eareentina, exceto, estes dois últimos, em dias de 
comemoraçoes especiais. 

Art. 25 - á proibida, nas vias e logra-
douros públicos, publicidade ou propaganda, de qualquer 
natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhetos, 
comunicados ou materiais Impressos, distribuídos manual-
mente, atirados de veículos, aeronaves ou edificações, 
ou oferecidos em mostruários ou qualquer outra forma. 

§ 19 - Os infratores terão 	o 	material 
apreendido sumariamente, sem prejuízo da multa 	prevista 
nesta lei. 

§ 29 - O disposto neste artigo não se apli 
ca a materiais previstos em regulamentações especificas. 

Art. 26 - á proibido descarregar ou despe 
jar éguas servidas de qualquer natureza em vias, praças, 
jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo único - Excluem-se da testrição 
deste artigo as águas de lavagem de prédios cuja constru-
ção não ~mi ta o encoamonto pare o interior, doado gen .1 
I lavtoms o a limpeza do pnouolo nos )nm faltou entro na 22,00 
. (vinte e duas) e 8,00 (oito) horas e, no perímetro cen-
tral, entre 23,00 (vinte e trás) e 7,00 (sete horas). 

Art. 27 - á proibido derramar óleo, gordu 
'ira, graxa, tinta, llqdidos de tinturaria, nata de cal oU 
de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros pó 
ibltcos. 

Art. 28 - á proibido preparar c wezeto ■I■ 

argamassa sobre os passeios e leitos da lcgradu ros 
cos pavimentados. 

§ 19 - Poderá ser permitida e utilização 
do passeio para esse fim, desde que utilizadas caixas ou 
tabuados apropriados, não ocupando mais. de 1/3 (um terço) 
da largura do passeio. 

§ 29 - Ao infrator serão aplicadas as san 
ções previstas nesta lei, inclusive apreensão e remoção 
do material usado, sem prejuízo da obrigação da limpeza 
do local e da reparação doe danos eventualmente causados. 

§ 39 - Os serviços previstos no parágrafo 
anterior poderão ser executados pela Prefeitura, a seu 
critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo da multa cabível.' 

Art. 29 - O transporte, em veículos, 	de 
resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, lixo curtido e 
qualquer material a granel deve ser executado de forma a 
não provocar derramamentos na via pública e poluição lo-
cal, devendo ser respeitada as seguintes exigências. 

I - Os veículos com terra, escória, agre 
gados e materiais a granel dovergo trafegar com carga ra-
se, .limitada é borda da caçamba, sem qualquer coroamento, 
e ter seu equipamento de rodagem limpo antas de atingirem 
a via pública; 

II - Serragem, lixa curtido, adubo, ferti-
lizante e similares deverao ser transportados atendendo 
ao previsto no inciso anterior, com cobertura que Impeça 
seu espalhamento; 

III - Osso, sebo, vísceras, resíduos de um 
peza ou de esvaziamento de fossas ou poços absorventes, é 
outros produtos pastosos ou que exalem odores desagrmeÃ-
veie, só poderão ser transportados em carroçarias est2r. - 
gore o totalmente fechadna. 
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PerÁvnre Antee , Perene e erin e e dl'e 
eme doe veloullis, Ogvrerão ser adubodas prucaucaen parg 
!Mgr prep mi Á limpm dAm viam e Imadourom pdblime, 

4 

dêVeldô b maraor ou romponhAval pulo pradiu oU pulo °era 
I"1 	 Wço providenciar lmodletamente a retirada do Material e 

• limpege do local, recolhendo todos os detritos, sob pe- 
. 	 na do aplicação, a qualquer dos dois, das sançõee previa- 

tal nesta lei. 

Art. 30 - O proprietário ou possuidor do 
imóvel devera proceder á varriçao de seu próprio passeio 
de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, nao o fazendo, fi 
car Sujeito às penalidades previstas nesta lei. 

DA LIMPEZA DOS TERRENOS à 	ÁREAS 
LIVRES 

Art. 31 - Em qualquer área ou terreno, ae 
elm'eomo ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, 
lagos e depressoes, bueiros, valetas de escoamento, poços 
de visita o outros pontoe de sistema de águas 	pluviais, 
e proibido depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, 
animais mortos, mobiliário usado, folhagens, material de 
podaçõee, terra, reelduoe de limpezas de fossas ou poço. 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer mate 
rirl ou sobras. 	 . 

Art. 32 - os responsáveis por imóveis dão 
edificados deverão manté-los limpos, capinados, desinfe-
tados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei 	n9 
9.294, de 9 de julho de 1981. 

Art. 33 - A limpeza das áreas, ruas inter 
nas, entradas e serviços comuns dos agrupamentos de edlfr 
cações constitui obrigação dos proprietários e usuários, 
que deverão colocar os reelduoe recolhidos em pontos de 
coleta que facilitem a remoção pela Prefeitura. 

DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 34 - E proibido riscar, borrar, es-
crever e colar cartazes noe seguintes locale& 

I - Arvores de logradouros públicos, 
II - Gradis, parapeitos, viadutos, pontes, 

canais e túneis( 

III - Postes de iluminação, placas indicati 
vate do transito, hidrante°, caixas de correio, do telefE 
no, de alarme de incendi° e de coleta de lixo; _ 

IV - Guias de calçamento, passeios e reves 
timentos de logradouros públicos, e, bem assim, escada= 
rias de edifícios públicos ou particularee; 

V - Estátuas, monumentos, colunas, pare-
des, muros, tapumes, edifícios públicos ou particulareel 

VI - Outros equipamentos urbanos. 
Art. 35 - E proibido produzir poeira 	ou 

borrifar líquidos que incomodem os vizinhos ou transeun-
tee quando da construção, demolição, reforma, pintura ou 
limpeza das fachadas de edificaçoes. 

Art. 36 - E proibido obstruir, com mate-
rial de qualquer natureza, bueiros, sarjetas, valas, vale 
tas e outrae passagens de águas pluviais, bem como redu-
zir sua vazão pelo uso de tubulações, pontil Sei:1 e outroe 
dispoeitivos. 

Art. 37 - E proibido lavar ot4rerarar vel 
culos ou qualquer tipo de equipamento em vias), logradoU 
roa públicos. 

Art. 38 - E proibido realizar triagem ou 
catação, no lixo, de qualquer objeto, material, resto ou 
sobra, mesmo se de valor Insignificante, seja qual for 
sua origem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas 
e i apreensão do produto da coleta. 

§ 19 - VETADO 
§ 29 - (VETADO), a triagem pó será permi-

tida em casos (VETADO) expressamente autorizados, a crità 
rio da Prefeitura. 

Art. 39 - E proibido atear fogo ao lixo. 
Art. 40 - Os infratores das disposições 

desta lei ficarão sujeitos á aplicação das multas previs-
tas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções ora 
estatuídae ou estabelecidas em leglelação própria. 

Art. 41 - As multas pela Infração do dis-
posto no artigo 12 e liou § 19, o no artigo 16 somente se 
aplicam em logradouros públicos onde a coleta de lixo 
oficial é regular, durante 3 (trás) dias por semana, 	no 
mínimo. 

.... 

 Art. 42 - A competéncla para a fiscaliza- 
ção das disposições denta lei caberá, concorrentemenle, à 

r 

Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria Geral 	das +OVA- 
Subprefelturas, cumprindo ao Executivo estabelecer, 	por 

7210., 	decreto e no prazo de 30 (trinta) dias, os limites e as 
atribuições de cada uma delas. 

Art. 43 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de Sua publicação, revogadas as disposições em contra. = 
rio e, em especial, a Lei n9 9.5,é0, de 8 de dezembro de 
1982. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE' SA0 PAULO, aos 30 de Abril 
de 1.987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO'DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LENDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
PIORE WALLACE GONTRAN VITA, Secretário de Serviços e 
Obras 
CELSO TOSHITO MATSUDA, Seeretário Municipal de Abasteci 
mento 
VICTOR DAVID, Secretário Geral das Subprefelturas 
ALEX FREUA NETTo, Secretário doe Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo municipal, 	em 30de 
Abril 	do 1.987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 



, 

MAJA.AtiMMALlit—ILILL-L.1111-113,11-12.1.1.1 CL= 

ARTIGO INFRINGIDO MULTA APLICÁVEL 

79 559H 

12 1 urm 
12 § 19 159H 

12 § 39 . 	  10 UFM 

14 • 	  20 UFM 	. 

• 16 10 UFM 

17 
• 

§ 20 10 UFM 

17 § 29 5 09H 

19 kl UFM 

20 1 UFM 

20 § 10 2 UFM 	. 

20 § 29 2 UFM 

21 § 29 2 UFM por dia 

21 § 20 2 UFM por dia 

22 1 UFM por dia 

23 10 UPM 

23 parágrafo milico 	 20 UFM por dia 

24 1 UFM 

25 10 UFM 

• 26 2 UFM 

27 10 UPM 

I\IV/P4 TA-51eLP 

LEI N-H 

Alrã 

ií
Remirão r. &IN 'AP" 

ARTIGO 	1N90ING1D0 MULTA 	APLICÁVEL 

28 Á 	29 	  5 UFM 

29 inciso I 	  5 UFM.  

29 incisos II e III 	 5 UFM 

29 parágrafo Gomo 	 5 UFM 

30 2 UFM 

31 10 UFM 

32 2 UFm por dia 

34 

35 e 	36 	  

if\ UFM 

1 	UFM 

37 2 UFM 

39 5 UPM 

39 ' 5 UFM 

Obeervegóeem 

a) UFM -- Unidade de Valor Placai do Município de Pio Paulo , 

vigente 	data da Infraello. 

b):Ae timita, sargo eempre em dobro na reincidEncia. 

b) '  Em cano de publicidade imobilifiria. a multa prevista 	no 

artigo 25 Felá nplicndn, eolidnriemento. no proprletÁrio 

no construtor e ao ineorporador do imóvel. 

Publicado no D 0.M 

«g3:: I 

pAciiria
,Q, 42_,  coIur bç ,  

(.:en feri do : 

  

• 



e) 

CLa. 

 	 __IWo_31P9  
LEI N9 10.746 , DE 12 DE Setembro DE 1989 

Introduz/ModlfIcações na Lei n9 	10.315, 
de 30 dg abril de 1987, e dá outras provi 
déncia ; 

LU LIA ERUND1NA DE SOUS , Prefeita do Município de S 	P ão au 

'. 

lo, usando das atribujçoce que lhe são cunferldan pur 
Faz saber que a Cinera Municipal, em nesnão da 24 do figos 
to de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - O artigo 23 da Lei n9 10.315, -  
de 30 de abril de 1987, passa a vigorar com a seguinte re 
dação: 

"Art. 23 - E proibido expor, lançar ou de 
posltar nos passeios, sarjetas, bocas de lobo, canteiros, 
jardins, área e logradouros públicos, quaisquer materiais, 
mercadorias, objetos, mostruários, cartazes, faixas, pla-
cas e assemelhados, sob pena de apreensão dos bens e paga 
mento das despesas de remoção. 

§ 19 - Constitui infração de natureza gra 
Ve o deposito de entulho, terra e resíduos de qualquer 
natureza, de peso superior a 50 Kg, em vias, passeios, 
canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos. 

§ 29 - Os veículos que transportarem ente 
lho, terra ou resíduos assemelhados, e os despositarem em 
Vias, passeios, canteiro., jardins, áreas e 	logradouros 
públicos serão multados, apreendidos, removidos para 	os 
depósitos da Prefeitura e liberados somente apõe o paga-
mento das despesas de remoção e multa devidas. 

§ 39 - Estarão, também, sujeitos ti apre-
ensão, ao pagamento da multa e despesas de remoção: 

I - os veículos abandonados nas vias pú-
blicas, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos; 

II - os materiais de construção deposita-
dos nas vias públicas por mais de 2 (dois) dias consecuti 
vos." 

Art. 29 - O artigo 42 da Lei n9 10.315, 
de 30 de abril de 1987, passa a vigorar com a seguinte re 
dação: 

"Art. 42 - A competéncia para a fiscaliza 
ção das disposições desta lei, bem como para 	imposição 
das sanções dela decorrentes, cabere, 	concorrentemente, 
A Secretaria das Admlnlatrações Regionais, A 	Secretaria 
de Serviços e Obras e ã Secretaria Municipal de Defesa Do 
clal, esta por meio da Guardei Civil Metropolitana, cum:" 
prindo ao Executivo estabelecer, por decreto, os limites 
e as atribuições de cada uma delas." 

Art. 39 - A Tabela anexa ã Lei n9 10.315, 
de 30 de abril de 1987, fica eubntiturda pela Tabela ane-
xa a presente lei. 

Art. 49 - Esta lei entrará um vigor na da 
ta do sua publicação, revogado, em cilepoolçõpo em contra 
rio, em especial a Lei n9 10.375, de 22 de outubro de 
1987. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de Setembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. 

LUTZA ERUNDINA DE SOUSA, IMUWEITA • 
HELIO PEIW1RA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
ANIS ANTONIO MIAM, Secretário das Finanças 
LUCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras 
ALDAIZA DE OLIVEIRA SPOSATI, Secretária dan 	Administra 
ÇGes Regionais 
LUIZ EDUARDO ~MIGUES GREENHAIGH, Respondendo velo Expo 
dlenle da Serrotaria Municipal de DeLema Social 
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos 	Negó- 
cios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 
Setembro de 1989. 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário db Governo Municipal 

'RELA ANEXA Á LEI N9 10.746 	DE 12 DE Setembro DE 1989 

ARTIGO INFRINGIDO 	 MULTA APLICÁVEL 

79 
	

10 UFM 

12 
	

5 urm 

12, g 19 
	

5 urm 

12, g 39 
	

10 urm 

13 
	

2 UF1.1'  

14 
	

20 UPM 

16 
	

20 UPM 

17, 	19 
	

10 UFM 

17, 	29 
	

5 UFM 

19 
	

2 urm 

20 
	

2 UFM 

20, 	19 
	

2 UFM 

20, 29 
	

5 liUM 

21, 19 
	

2 UFM por dia" 

21, 	29 
	

2 UFM.por dia 

22 
	

2 UFM 3or dia 

23 
	

10 UUM 

23, § 19 
	

100 

23, § 29 
	

100 UM 



.14 	• 

:Mtt 
 C5 X) 4

. 

por dia 

por dia 

23, 	39 

24 

25 

26 

27 

28,  

29,  

29, 

29, 

30 

31 

32 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

10 

5 

10 

• 2 

10 UFM 

20 ur• 
15 UFM 

2 Um 

10 UFm 

5 UFM 

20 UFM 

15 UFM 

15  UFM 

2 UFm 

20 urm 

2 UM 

U FM 

 

5 urm 

5  UFM 
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FÁTIMA A , 
Assist. ar 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

11 
Papel para InformacIllo, rubricado como folha ne 	  

do processo g 2571 	u19 91  07/ 10/91  ud n 

Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto, consta: 

Lei 10.315/87 - Proc. 89/87 - P.Lei 22/87 
10.746/89 	1849/89 	201/89 

UME!' 

Chiado al• Ne Técnico 

Recebido na 	—n1 s,-áo de 

Con9titi1Q0 e Justiça 

Em _ Q1.1.91q 4  às  IQ --_— _hs. 

41-)1:fr' 



Ao Nobre Vereador 	 

para relatar. 

 

 

Sala da Comissão do Constituição e justi ,,:a 

em I 	de 	 io 	 de 19, 91 

SEGUE --  

sob folha 	 ng 

 

Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informaçâo. rubricado 	 

 

Em 

(a) 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
omem 

, 
Agiu% 

hio04,  

  

Papel para informaçâo. rubricado como folha na  1 a- 

 

   

 

do processo n2  à  

 

de19  	.!1 	(a) 	  

  

    

    

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da materia, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão; conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em,  

 

Ver. 

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PACH,CO 

Presidente da C.C.J. 



SEGUE  — 	Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para iniormaçáo, rubricado 	 
— 	 ---- 	 

....NE. 

........- 

sob tolha 	 

e2S  l 40 

(a) 	  

Em 
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SU3STITUTIVO No 

APROviko,) 	Ni..,..r.ussÀo 

VoLnx A2, 1 1J 
APROVADO Eli 2.a PISCbSJ 11 SEÇÃO 

Autoriza ampliação do .erv iço de 
coleta de lixo, inclui irio,recolhi-- lr  
ill ento de restos de.. mó a. s e 41.9t -Ii3-Hr. c,  3 
materiais domésticos. 

PBESIDENTE 

Wifrita4a 

_ A 

1 M i  
/I 24 

PARECER N2 16 	L, /91 DA COMISSO DE CONStITUIÇÃO E JUSrÇA SOBRE O 
(N 4 j  

PROJETO. DE LEI N2 4.91. 

Objetiva o presente Projeto de Lei, de autoria do 

nobre vereador Mauricio Èaria, introduzir modificaçWes na Lei n2 10.3í5 

de 30 de abril de 4987, com a redação que lhe foi dada pela Lei n2 

0 	10.746 de 12 de setembro de 1909. 

A matéria encontra amparo no Artigo 13, inciso 1 da 
Lei Orgânica do Município. 

Pela legalidade. 

Contudo, a fim de aperfeiçoar o projeto, tendo em 

vista a legislação vigente, apresentamos o substitutivo que se segue: 

AO PROJETO DE LEI N2 528/91. 

Artigo 12- O Executivo Municipal fica autorizado a implantar 
o serviço de coleta de restos de móveis, utensílios, mudanças e outros 

materiais domésticos, acondicionados ou não', com peso unitário até 120 
(cento e vinte) kg, excluídos ,os resíd uos de construção, terra e demais 

materiais suscetíveis de serem carreados pelas águas. 

Parágrafo 12- A coleta prevista neste artigo dar-se-á 

gratuitamente, ao menos duas vezes ao ano, em datas previamente 
divulgadas. 

Parágrafo 22- Será permitido dispor no passeio público o 

material a ser coletado no próprio dia da coleta ou no dia anterior. 

Artigo 20- A deposição de tei-a, resíduo de construção ou 
outros materiais suscetíveis de serem carreados pelas águas nos 
passeios, jardins e logradouros pdbli.cos, sujeitará o infrator iAs penas 
da Lei 10.315 de 30 de abril de 1987, com a redação que lhe foi dada 
pela lei n2 . 10.746 de 12 de setembro de 1989. 

Ucl.C1522 



Artigo 32- A deposição de material para coleta prevista no 
Artigo J.2, em horário ou data não permitido sujeitará o infrator à multa 
de 5(cinco) Unidades Fiscais do Município. 

Artigo- 42• Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, e será regulamentada por decreto. 

Artigo 52- Revogam-se as disposiçVes em contrário. 

Sala da Comissão de Constituiço e Justiça, em 25.10.91 

Cód.= 
aem.ede •■•■•.• Dc ••Clas•, 



PRESIDEN 

[;!\O 0Fluit.àd 

/ 19 el 4  

ci *!,3 in a  

A Gr.-.5.5J 

dát.- 

, ãi.2) 41 lei 

C-G7J" 

Recebido na Comissão de Pol. Urbana. 

Em 2-2- he. 

AO NOBRE VEREADOR 

PARA RELATAR. 

Sala da Comissão de Política Urbana, MatrcpolitanA 

e Meio Ambiente. 

22,1  	  

CAMARA MUNICIPAL DE SAÕ PAULO 

srsuE, Juntado nata data   rubricado sob 

Julho D.o  (24, LaGire,..fi a) 



VER. GABRIEL ORTEGA 

/91. 

I Folha n: ___,O,‘ 1g)  prol  
ri: 2.57/ 	de 19 1 1  
O funcionário 

C: gierfirk ai. Ir 3. 	nmxin Lirel :43111 de São. Paulo 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE, 

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências com 

o objetivo de prorrogar o Prazo  deste processo por mais pito  

dias,  conforme artigo 63 do Regimento Interno. 

RELATOR. 

DEFIR O, 	676///2/91 

, VEREADOR BRUNO FEDER 

PRESIDENTE. 



	

AMARA MUNICIPÂL CE 	O PAULO 

— UE. Juntado nesta data "g-"'  irOurgin  rubricado sob 

lolha n 
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Foiha n.a  	16 prot. 

2S71 	 19 
o kincionáào 

c)(r 

W„- 
/Wq 

PARECERL.N2 18 6 9  /91 DA COMISSO DE POLiTICA URBANA, ME-
TROPOLM-AFJA E MEIO AMBIENTE, SOBRE O PL 528/91 

'Visa o presente Projeto de Lei n2 528/91, de 

autoria do nobre Vereador Maurício Faria, introduzir modifica-

ç3es na Lei n2 10.315/87, (que trata sobre a limpeza pública 

dm Município), com a redação que lhe foi dada com as modifica-

aes introduzidas nos artigos 23 e'42 e na tabela anexa, atra-

vés da Lei 112 10.764/89. 

Pela propositura, busca-se introduzir modifica-

ç'des na parte referente à coleta de materiais domésticos, res-
tos de móveis, utensílios, de modo a facilitar-se a dispensa 

destes por parte dos munícipes. 

Deste modo a propositura busca, alterar o pará-
grafo 22 do artigo 32 da citada lei, bem como acrescer mais 3 

(trãs) parágrafos (32, 42 e 52). 

No artigo 22 acrescenta-se ao mesmo, a exceção  
quanto aos materiais (citados acima) que poderão ter ampliado 

seu peso unitário, passando das atuais 50 Kg para 120 Kg. 

No artigo 32 (a ser criado), além de descre-
ver-se o tipo de resíduo sólido que irá ser coletado, diz-nos 
que a coleta  será gratuita  e ao menos duas vezes por ano em 
datas previamente divulgadas. 

No artigo 42 (a ser criado), tem-se quando o 
munícipe poderá dispor no passeio público o material a ser co-

letado_ 

No artigo 52 (a ser criado), estipula-se a pena 

àquele munícipe que expuser ou deposit 	in. vidamente mate- 

riais que possam ser carreados pelas 	 m horários e 

data não permitidos. 

Esta Comissão, analis 
gou-a de interesse público, concor 

Sala da Comisso 	 etropoli- 

tana e Meio Ambiente em, g / 

- Presidente 

- Relatar 
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RecebJ do na Comissão de 

t  11349+-1.L. - S-oe ,s2-5U 	, 
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Ao nobre Vereador -- 

rara relatar. 
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PARECER 
é086/92 	/92 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL 

E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 528/91.  • . • 	. . 	• 

- 
A presente proposiçao, de autoria do no- 

bre Vereador Mauricio Faria, objetiva alterar a redação 	do 

artigo 3 2  da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987, com a reda-

çao dada pela Lei 10.746, de 12 de setembro de 1989, que dis 

poe sobre a limpeza publica no Munici
1- 
 pio de Sao Paulo. 

A Douta Comissão de Constituição e Justi-

ça opinou pela legalidade da materia apresentada, oferecen 

do-lhe proposta substitutiva (f'ls. 13/14). A Preclara Comis-

so de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente man i 

festou-se favoravelmente a proposiçao (fls. 16) 

As alteraçoes propostas pelo presente Pro 

jeto de Lei visam permitir que a população possa se utilizar 

do serviço regular de coleta de lixo para a remoção de res-

tos de moveis, utensilios e outros materiais sOlidos de ori 

gem domestica e que não sejam suscetíveis de serem carreados 

pelas águas pluviais, estejam ou não estes condicionados sob 

qualquer forma. 

A iniciativa tem o merito de obrigar 	a 

Prefeitura do Município de São Paulo, atraves das 	empresas 

que realizam a coleta do lixo domestico, a execuçao da remo 

çao de um material ao qual esta recusa coleta, por falta de 
- 

amparo legal, mas as empresas concessionarias a realizam me- 

diante o pagamento de "caixinha". Esta prática e 	inadmissí- 

vel e tolerá-la e omissão vergonhosa. 

cod. 0561 
	

Impmm nom~gUlico deaMP. 



. 2 . 

Favora- vel, portanto, e-  o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Sal-ide, Promoção 	So- 

cial e Trabalho, em joj0z-i9 	- 

- Presidente 

cod. 0561 
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Senhor Presidente da Comisso de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que seja ofi-
ciado ao Executivo para que sejam respondidos os seguintes quesi-
tos: 

12)0 serviço público previsto no artigo 62 da lei 10.315, de 30 de 
abril de 1987, é executado pela própria Prefeitura ou por empresas 
concessionárias ? E, sendo um ou outro o ocorrendo, qual é atual-
mente o seu preço - no caso, preço público, conforme dispõe o mes-
mo artigo? 
22)Ainda sobre o mesmo serviço, qual o atual volume provido, tam-
bém em quaisquer dos casos, e a receita total daí auferida, em 
sendo provedor a própria Prefeitura?; 
32)E no que tange ao mesmo volume, haveria alguma estimativa por 
faixa de peso do material recolhido? - ou, se apenas isso, qual a 
participação da faixa de detritos entre 50 quilos e 120 quilos na-
quele total? 
42)Pois que finalmente, com base na informação anterior, dois dias 
por ano seriam suficientes para suprir a demanda pelo serviço na-
quela faixa especifica? Se não, qual a regularidade necessária? 

Arnaldo Madeira ,em 25.02.92 
Vereador 

Deferido 

Senhor Presidente: 

EncaMinho-lhe para as providências cabíveis. 
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LEG-1 	 . 
Pára" ás -ProVidencias 
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- PAULO KOBAYASUI 

PRESIDENTE 
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de Paiva 
27/02/9 

Maria..11n§ 
o 

, 

À AT.1 — Senhora Assessora Chefe. 

• . : 

Para as devidas provid'encias. 
_ 

26.02.92 
_ 

MARGA(' 	ljNE9 DA SILVA • 	 - - 	(, _ 	_ 

OfIcIal Legislativo • - 

• 

Srta. Antonieta, 
• 

OficiaraoExecutivo atendendo à solicitação da Comissão 

de Finanças e Orçamento. 

.; 
27/O2/92 

Sa 
Ch 

Sra. Chefe, 

Oficiado conforme a , solicitação'. - 

SEGUE.".Y.L... Juntado 	 , nesla data 

rubricado._ sob folha 	 

documento  	e papel 

Em 03/ 

• 



São Paulo, 	de 

Folha N.o 

° 
O 

u -,uko de 	----- 

i rtJ = 41 - 

J'4't-T-Mur cad 
prgi. 

d e 

DT7-LE03 	- 
OFICIO N.300022/92 

Senhora Prefeita. 

E:uca:tenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento In-

terno, encaminho a Vossa Excelãncia cOpla do Projeto de Lei n* 

528/91 de autoria do Vereador Maurício orla - que introduz mo 

dificações na Lei n* 10,315, de 30 	1 de 1987, com a re- 

dação que lhe foi da pela Lei 	 12 de setembro de 

1989 - solicitando-lhe se 	 nar provianclas no nen 

tido de que nos envie 	 para que a referida Dadheiap~ 

sa emitir parecer res 

V ho-me 	oportunidade para apresentar a Vos 

aa Exceler:eia os meu 	otestoa de elevado apreço e distinta 

consideração. 

PAULO KOBAYASHI 

Presidente 

Anexos: cOplaartxerográfican do P.L. n* 528/91 e do despacho da 
Comissão solicitante. 

A SupsExcelãnela a penhora 

Professora Lulza Erundina de Sousa 

Digníssima Prefeita do Município do São Paulo. 

-PmaP 
Wc1.0529 
	

limprem. ..4o~ codeCIA SP. 
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_ 	— 
PROJETO DE LEI 
	01 - 0520/91-1 

DT7- LEG3 
OFICIO N.300022/92 

_ 
• F on.‘ a 	ci 

01 - PL 

LIDO 1-3. a •-! E O 	CU -1 1991 
AS C: 	 1...; : 

Constituição .e.__Justiça;_ 	(.01 
poli -..tiça_.Urbana,Metr.opc ■Lita • 
na.._e_Meio_Ambiente; - 
.SAilde,Promoção_Social_e_Tra 

(O ?) 
Finanç 	rçarnento 	021 

Introduz modificaçães na Lei n 2  10.315 

de 30 de abril de 1987, com a redaçao 

que lhe foi dada pela Lei n 2  10.746 de 

12 de setembro de 1989. 

... 

   

/ 	Artigo 1 2 - O parágrafo 2 2  do artigo 3 2  da Lei n 2  10.315 de 30 de 
_ 	 • 

abril de 1987 passa a vigorar com a seguinte redaçao: 

"Par rafo 2 2 - Cada embalagem de resíduos SC)lidos 

prevista neste artigo, apresentada para a coleta, não pode pesar mais 	de 

50 (cinquenta) kg, com exceção daquelas apresentadas para a coleta previs-

ta no paragrafo 32  desta I e i ." 

Artigo 2 2 - Acresça-se ao artigo 3 2  da Lei n 2  10.315 de 30 de abril 

de 1987 os paragrafos 3 2 , 4 2  e 5 2  com a seguinte redaçao: 

"Parágrafo 3 2 - Os resíduos sj)lidos, com peso - unitário 

ate 120 (cento e vinte) kg, acondicionados ou no, constituidos por restos .  

de moveis, utensílios,. mudanças e outros materiais domsticos e que não sejam 

suscetíveis de serem carreados pelas águas, serão coletados gratuitamente ao 

menos duas vezes por ano em datas previamente divulgadas. 

Parágrafo 4 2 - No dia anterior e no prj)prio dia da coleta , 

prevista pelo parágrafo 3 2  será permitido dispor no passeio pUblico o materi-

al a se1J—colegido. 

• c) -- — --4.- 	 - - í __ .  rs 	Paragrãfo 5 2 - Aquele que expor ou depositar-nos passeios. 
\.0 
■-:■1_ 	. 

cai teiro:4, jar:Uns, arcas e logradouros publicos materiais que possam ser car _ 
.. 	.  

reados p
i
elas aguas ou em horario ou data nao peruitidos, estara sujeito, con- 

C6CLOW 
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Folha N.o .  	do %toe 

No 19 (12 
3h 

forme o caso, as penas do artigo 23 e seus paragrafos:'. uicionádo___ 
.• 

• 

	

Artigo 4 2 - Esta lei entrará'  em vigor na data de sua publicaçao 	e 

ser a regulamentada por decreto nos 60 (sessenta) dias subsequentes .; sua en-

trada em vigor. 

Artigo 5 2 - Revogam-se as disposiçães em contr.;rio. 

(lAkavv\,_ 
Mauricio Faria -.vereador 

côo °sei 
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Senhor Presidente da Comisso de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que seja ofi-
ciado ao Executivo para que sejam respondidos os seguintes quesi-
tos. 

12)0 serviço público previsto no artigo 62 da lei 10.315, de 30 de 
abril de 1987, é executado pela própria Prefeitura ou por empresas 
concessionárias ? E, sendo um ou outro o ocorrendo, qual é atual-
mente o seu preço - no caso, preço público, conforme dispõe o mes-
mo artigo? 
22)Ainda sobre o mesmo serviço, qual o atual volume provido, tam-
bém em quaisquer dos casos, e a receita total daí auferida, em 
sendo provedor a própria Prefeitura?; 
3g)E no que tange ao mesmo volume, haveria alguma estimativa por 
faixa de peso do material recolhido? - ou, se apenas isso, qual a 
participação da faixa de detritos entre 50 quilos e 120 quilos na-
quele total? 
42)Pois que finalmente, com base na informação anterior, dois dias 
Por ano seriam suficientes para suprir a demanda pelo serviço na-
quela faixa especifica? Se não, qual a regularidade necessária? 

Arnaldo Madeira ,em 25.02.92 
Vereador 

Deferido 

Senhor Presidente: 

EncaMinho-lhe para as providencias cabíveis. 



MEMORANDO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo, 27  de 	fevereiro . • í Folha Nm 

O funcionário 

No 5 
...... _ 	. 

Recebi Ofício D.T.7/Leg.81 -71.2  80—ÕM-192, 

de 27/02/92, encaminhando Sra. Prefeita cOpia do despacho da 

Comissão de Finanças e Orçamento referente ao P.L, ng 528/91. 

Annxos: cOpias xerográficas do P.L. n$ 538/91 e do despacho da 

Comissão solicitante, 

g/i/trs/P115  

7fano de niveira 

Chefe de r 	r) - 	 'vf - A T L 

do 19 92 ' 
•■•••■.. ...-....à...1214.4.61 : • 

...... .do pry. 

e )9 

CÓD. 0663 



do processo ng 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informayillo, rubricado como folha ng 	 

11  de 19 	0J/...f2.3 .L.$72.(a) 

À Comissão de Finanças e Orçamento, 

f 	. Para as providencias calcivels. 

OW/03/92 

Ir 	Verzolln 
Ir  ' 
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sob tolha 	 

Juntado ..5 	 nesta data, 	03  documento  9 
e papel para IntormaOlo, rubricado 	 

32 	  

Em 	J? /o i1.72 
(a) 
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São Paulo, je de Crnahc.9 

1:2-j— 	__ de  

, - 	
- 

Em atenção ao requerido pela D. Comissão 	de I
' -, -:-.CEDICO NA A. T. M. 

lã  /  e 	/ go' 

Excelência os protestos de minha alta considera 

A DE SOUSA 
ita" 

GABINETE DO REFUTO 

opio A 2. .1! n.o 	 8 7/92 

	

Processo n9 10-001.535-92*61 	
10 - OFICIO 

1 0-0044/92-1 

Senhor Presidente 

Finanças e Orçamento, no oficio n9 DT.7/Leg.3/300022/92, des 

sa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce 

lência, cópias das informações prestadas pelas Unidadesl compe 

tentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei n9 

528/91, de autoria do Vereador Mauricio Faria, que introduz 

modificações na Lei n9 10.315, de 30 de abril de 1987, com a 

redação que lhe foi. dada pela Lei n9 10 ..746,. de 12 de seteM 

bro de 1989. 

.Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Anexo: cópias xerogrâficas de fls. 9/14 do processo no 	 
10-001.535-92*61. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/mag. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Folha de informaçéo nV 	

 os  
em  12 / 03 / 92 	(,) . 	aft-C"'  

"GV  lh 
d  o  Processo   n.o ....... 

INT:CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASS: Informações sobre o PL 528/91 — Ver. Maurício Faria 

Introduz modificações na Lei n 2  10.315/87 

INF 2 : 512/SAR/ATOS/92 

SAR/ATOS- 

ARQa . CECÍLIA MARIA 

Tendo em vista a informação n 2  514/SAR/GAE/92 te' 

mos a informar que: 
, 

1 2 ) O serviço publico previsto no artigo 6 2  da 

Lei 10.315/87 de 30 de Abril de 1987 e executado empresas 

concessionárias. 

Conforme Decreto 31.982 de 30 de Dezembro de 1991 

os preços para coleta especial de lixo, item 5, são os se 

guintes: 

5.1. Animais mortos de grande porte(por animal) 

2  00 UFM 

5.2. Dáveis, colchões,utensílios, sobras de mudan 

ças e outros similares, cujos volumes excedam a 100 L: 

O  10 UFM 

5.3. Resíduos industriais de volume superior a ' 

100 L , desde que autorizados pela Cetesb-em se tratando' 

de lixo industrial, a cada 100 L 

	 0,5 UFM 

5.4. Entulho, terra e sobras de material de cons' 

trução de peso superior a 50 quilos(a cada 50 quilos) 

	 0,2 UFM 

Os preços da descarga de lixo por tonelada, item' 

6, são os seguintes: 

6.1. Em aterros sanitarios. 

6.1.1. Lixo que embora cabendo a "Administração Pá 

blica sua remoção, e coletado e levado ate ao aterro sani 

tário por particulares por opção de seu gerador 

O 	 202 UFM 

o 



.es 	 
C2_51/ 	dã 

á. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

6.1.2. Lixo que não cabe à Administração Pública' 

a remoção 

 0,865 UFM 

6.2. Nas estações de transbordo 

0,456 UFM 

OBSERVAÇÃO: a) Não será cobrado pela descarga aos 

aterros sanitarios do lixo especificado no item 5.4 

h) O lixo descrito no item 6.1.2 não' 

poderá ser descarregado nas estações de transbordo. 

c) A descarga de lixo para se enqua 

drar no item 6.1.1 deverá ser proveniente de apenas 01 ( 

uma) instituição geradora. Instituição essa que deverá ob. 

ter previamente junto ao departamento de Limpeza Urbana ( 

LIMPURB) tal enquadramento, sem o qual a descarga recaira 

no item 6.1.2. 

2 2 ) Não existe estimativa desse volume, por se 

tratar de receita recolhida diretamente pela Secretaria ' 

de Finanças, não temos conhecimento do montante. 

3 2 ) Não existe estimativa específica dessa faixa' 

de detritos, por serem coletadas de maneira integrada. 

4 2 )A Lei 10.315/87 em sua parte inicial define as ' 

atividades referentes a Limpeza Urbana que cabem a Prefei 

tura. Dentre estas podemos citar a remoção de "resíduos ' 

sólidos" originários de estabelecimentos pUblicos, insti' 

tucionais, de prestação de serviços comerciais e industri 

ais,ate 100(cem litros)"  (grifo nosso) e "restos de móveis 

de colchões, de utensílios de mudanças e outros similares 

em pedaços, que fiquem contidos em recepientes de ate 100 

(cem litros)"grifo nosso). Os resíduos com essa caracte' 

ristica são coletados pelo serviço de coleta regular exe' 

cutado pela empreiteira nas suas áreas específicas. 

Folha de informaçéo 

.... 	 .... mo_10...001.535-92*61 	 em  



de ;met 

de19__V. j 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 
Folha de informação n? 	 J.)  

O processono  10.001.535-92*61 	12 / 03 / 92  ( 

Falha e-• 	  

Quanto aos resíduos sólidos originários de estabelecimen 

tos públicos, institucionais, de prestação de serviços , 

comerciais e industriais acima de 100 L(cem litros) diá' 

rios, são coletados atraves de coleta contratada para es 

te fim com anus do gerador. Os restos de móveis, de col' 

chões, de utensílios de mudanças e outros similares que' 

nao possam ser acondicionados em recepientes de ate 100' 

litros devem ser levados ao destino pelo próprio gerador 

ou serão coletados em uma das "operaçOes cata bagulho" , 

que a Prefeitura organiza conforme conveniencias, carac' 

teristicas da região e disponibilidade de equipamento ' 

compativel com a atividade. 

As experiencias ja realizadas indicam que duas ' 

coletas de "cata-bagulho" por ano são suficientes. 

PAULO RAPOPO 
ASSISTENTE TÉCNICO II 

SAR/ATOS 

PR/vr 
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d  o  processo  no  1Q.001.535-92*61 	 em 12 ..... L..03 	L.9.2...Á., 	 

Folha de informação ne! 	 

s  
	 de pior • 

P.e 	te 5 71 	de  

1. 	 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 

SAR/ATOS  

Sr. Assessor Chefe 

Com as informagOes prestadas pelo Sr. PAULO 

RAPOPORT, para seu conhecimento e posterior envio ao ' 

Senhor Chefe de Gabinete. 

ARQ§ CECÍLIA MARIA DE ABREU PEREIRA 

Assessora Tecnica 

SAR/ATOS 

/yr .  



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE áts PA LO 
Folha de informação nV 	 .19  

do  Processo  n o  10.001,55-92*61 	 em ...12  / 	J 	9 2 N 

SAR/GABINETE 

Sr. Chefe de Gabinete 

Com as informaçOes prestadas por esta Assessoria, 

para seu conhecimento . 

DR. RICARDO PEREIRA DA SILVA 

Assessor Chefe 

SAR/ATOS 

/vr 



Falhe e e  52—  	de Pç". 

a.e  152 	71 	de 19 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 1 

Secretaria das Administrações Regionais 

Folha de Informação n4 14 

do Processo 	nQ 10-001.535-92K61 em: 13/03/92 	(a) 
a A ST 

Of. de Gabinete a  

BAROAD • 

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASS.: Informações sobre o PL 528/91 - Ver. Mauricio Faria 

Introduz modificações na Lei n4 10.315/87 

INF.: 594/SAR-GAB/92 

SGM-ATL 

Sra. Assessora Chefe 

Encaminhamos o presente tendo em vista as informações contidas às fls. 

09, 10 e 11 do mesmo. 

13/03/92 

ESAR F. MASSON 

L../4/  

hefe de Gabinete 

SAR 

MTE/rg 
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O PROJETO DE LEI N2 528/91. 

Objetiva o presente Projeto de lei, de autoria do nobre 

o Vereador Maurício Faria, alterar a redação do art. 32 da lei 

10.315, de 30 de abril de 1987, que dispas ,  sobre a limpeza pública 

no Município, com a redaçào que lhe foi dada pela lei n2 10.746 de 

12 de setembro de 1989. 

EM sua redação original, o citado artigo classifica os 

resíduos cujo o recolhimento constitue serviço público provido 

gratuitamente pela Prefeitura. Então seu parágrafo 22 determina 

que o lixo assim apresentado para coleta deverá obedecer o limite 

de 50 quilos por embalagem. 

O projeto em tela pretende, pois, acrescentar exceções a 

essa regra, estipulando o limite de 120 quilos por peso unitário, 

havendo ou não acondicionamento, de resíduos sólidos constituídos 

por restos móveis, utensílios, mudanças e outros materiais domés-

ticos que não sejam passíveis de carreamento pelas águas. Nestes 

casos, dispêie que a coleta gratuita ocorrerá duas .vezes por ano, 

em datas previamente divulgadas. 

E estabelece mais o mesmo projeto que no dia anterior e 

no próprio dia da coleta prevista será permitido dispor no passeio 

público o material a ser coletado, valendo as mesmas multas atual-

mente em vigor em em ocorrendo casos de exposição ou depósito, so-

bre passeios, jardins, áreas e logradouros públicos, de materiais_ 



reth,,  L' 

n.ft 

que possam ser carreados pelas aguas ou em horário ou data não 

permitidos. 

Solicitado que foi por essa Comissão a prestar informa-

ções sobre a matéria, informou-nos o Executivo sobre tabela de ta-

xas em vigor para os casos de coleta de resíduos não contemplados 

pelo recolhimento regular e gratuito. Nestes casos, o serviço deve 

ser solicitado pelos usuários 'As empresas concessionárias da Pre-

feitura, a titulo então de "coleta especial de lixo". 

Mais relevante para o ora analisado, contudo, foi saber-

mos pela mesma via a respeito da do que ali se chamou "operação 

cata-bagulho, quando restos de móveis, de colchões, de utensílios 

de mudanças e outros similares não passíveis de recolhimento regu-

lar são coletados pela Prefeitura em operações que a própria "or-

ganiza conforme conveniências, características da região e dispo-

nibilidade de equipamento compatível com a atividade".Pois que al-

vos de tais operações, que já seguem sendo realizadas, são justa-

mente as categorias de resíduos visadas pelo projeto em pauta, 

apenas que agora regulamentado-se devidamente os limites do bene-

ficio - 120 quilos - , sua operacionalização, pelo modo como per-

mite dispor para tal fim de áreas públicas, e sua frequência, que 

disposta como tal - mínimo 2 vezes por ano - atesta o poder infor-

mante sua suficiência face às experiêncis já realizadas. 

Outrossim, dado tratar-se a propositura em análise da 

regulamentação de uma atividade que, de comprovados êxito e nes-

cessidade, segue ora ocorrendo e por tal já onerando dotações pró-

prias da unidade orçamentária responsável, motivos nào ocorrem que 

nos posicione a ela contrários. 

Resulta favorável, portanto, o nosso parecer. 



, ro:Fávu, 
• 

Presidente-- 

I, 4'  

Relator 

Sala da Comissão de inanças e Orçamento, em 23 de março 

de 1992. 
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Papel para Informação, rubricado co:no folha n 9 	 

re 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo n5  

 

	 de 199/1 .......... .... 

 

Ao D.T.-94 Senhora Chefe: 

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02, 

de 26/04/91(Regimento Interno). 

06/01/93. 

owv.'uni.4 I(4rdexá 	Ointa. 

DEPARTAMENTO 

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA 
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 



DEFERIDO 

15 1011 3 

PRE D 

1 
. 	• 

Solicita. 	o 	desarquivamento • das 

proposiçges que especifica. 

-Requeiro, na . qualidade de líder da bancada do Partido 

dos Trabalhadores, nos termos_ do art. 275, Parágrafo .22, da Resolução• 

02/91, o desarquivamento das próposituras abaixo arroladas de autoria do 

Vereador Mauricio Faria - PT, devendo as Mesmas seguir o competente 

	qcesso legislativo:, -  

PL 224/90 

-Dispge sobre o acesso de artistas de artes Cênicas e Música 

aos espetáculos aprèSentados - em bens públicos municipais. 

Estabelece 'critérios 	para novas 	unidades dc entrega 

Cria na CMSP um banco de dados sobre legislação municipal, 

leis de cidades do Drasil e-do mundo 

"habitacionais pela COHAD - Companhia•Metropolitana de Habitação. 

C4d.0522 
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O fone. 
• .•• ........ 

A Egrégia Mesa : 

" 

:_RE0AE8/PROC) 
13-0283/93-2 
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•:Y ' Ao DT.94 — Sra. Chefe: 

Para os devidos fins. 

16.04.93 
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Sala das Sessães, 
	s I LI I ti 3  

DEVANIR 0. 13 IR 

da do PT 
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- PL-413/91 

Determina o 
- 

„ 

USO de pisos drenantes nos estacionamentos 

cobertos e passeios públicos. 

"5 - PL 528/91 

Introduz modificaçães na Lei no 10.315, de 30 de abril de 

1987, com a redação que lhe foi dada pela LEI nq 10.746 de setembro de 

1989, que dispãe sobre coleta de resto de móveis, colchães, etc. 

6 - PL 285/92' 

Dispge sobe a regulamentação das atividades circenses no 

Município de Sãó Paulo, e dá outras providés ncias. 

2,  

•, 1 

C6d.0522 

rr 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

do processo n2  S.qt)   	14./ 	cf 	 (a) 

Gbele 	.ão VOrtn 1  

À ATM - Sr. Assessor-Chefe, 

Em atenção ao Req.D-13- 
0283/93-2, segue o presente expediente, para volta 
a tramitaçao. 

ET.94, em 16.04.93. 

unta II 11amir0 

CÓD. 0233 



PÃ/Iewer:04a, 

ADDÊNIORIA MINICIA DA MUI 
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 

de 13 LIO 
O fenrk r 531. 

No.' 

_ 
drfl 

"4  .... cio Proc. n.* 

REQUERIDA PELO R. VEREADORe 	 
• 	13 ORDINÁRIA 

SESSNO - 	 REA“ZADA EM 

EXTRAUMM 	 rV-0 

DE 	  192,â 

VEREADORES 
MMU 

MUDWO VEREADORES 110í  M;TE1400 
SM 	EM SM NE 

1. 	JoseEduardoM.Cardow 129. Mama Gharib 

2. Alberto Calvo 7S 1 I 38. Henrique Pacheco `?5, 

3. Aldeizo Sposati 31. Ralo Cardoso X 
4. Alex Freua Netta 32. Jooji Hata 7S, 
S. Alair Guiaaries II

)  
I 33. Jce6 lndio F. do Nascimento 1 

6. Ana Martins -t51 1 	34. José Mentor 
7. Antánio Carlos Caruso ... "ÀdS1 35. José Vivien; Ferraz 

B• getarriad Said Mpurad 1 	 36. Lídia Carrea 

9. Antánio Sampaio 	. 1 I 	J31. Manoel Sela 

O. Archibald° Zancra 39. Vicente Visem 

1. Arnaldo de Abreu Madeira 	X J 39. Marcos Mendonça l'5 

2. Arselino Tatta 'K - 	1 
1 

48. Mario Dias  
3. Aurélio Nowura 	 '' 	1 J41. Mario Rode 

4. Avanir Duran Galhardo 	, 	1 	I J42. Mauricio Faria t) 
, 

5. Brasil Vita 	 '- I 43. Miguel Calasuonno 

6. Bruno Féder J44. Ihrillo Antunes Avies c'S 

7. G0100 Mhitaker 
1 

1 45. Melo Rodolfo Cr 

B. Caswe Lopes 	 1 1 146. Odilon Guedes 
 

9. Dali° Pessoa 	 1 1 47. Osvaldo Giannotti M 

:. Darcio Arruda 	. 48. Osvaldo Sanches 

1. Sergio Rosa 	 -/1 1 49. Paulo KohagaShi -6 

-). [der Jorre 	 1 1 

' 

151. Roberto Tripoli  

I--  3. Edivaldo Estina 51. Tereza Cristina Lajolo  

:. bailio Neneghini 	. 	1 1 1 52. Ubhitaro Mania )S - 

.. Faria Ligia 53. Vital Nolasco 
-?ç 

-.. Gilberto lassab 	1 	

, 
[54• Madih Nutran 

?'Ç i. Gilberto Nascimento 	1 i 55. &laje Cabra Ribeiro 

Guilherwe Gianetti  1 	1 	A. 	j- 	ri VISTO: 
VOTARAM "SIM": 	4   Srs. Vereadores 
VOTARAM "MAC": 	1 	Srs.' Vereadores 
ABSTENgdESe 	Srs. Vereadores 

CRE ARIO 



pileoict wifl  
rolWabc 	... ...410/  Prop• S._ 

AMMIDORIA TÉCNIDA DA MÉDA -- ------ -dg- 2  
VOTAÇAO NOMINAL REFERENTE AO  

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	  
- 	O ORNEM 00_ SESSNO -- 

N mal"" 	f_  
REALIZADA EM/'9 DE -‘,--.'- 1-e-,-) 	DE I 923 

VEREADORES 
VOTOU /1 

VEREADORE‘/  
VOTOU 

ABSTENÇÃO 
 NÃO 

ABSTENÇÃO 
SIA NÃO 

1. 	José Eduardo M. Cardoso X(  29. Menne Gharib 

2. Alberto Calvo 31. Henrique Pacheco 

3. Aldeiza Sposati >< 31. (talo Cardoso 

4. Alex Freua Netto \fx: 32. Jooji Rato )( 

5. Almir Guinarias • 33. José Indio F. do Nascimento 5< 
6. Ana Martins 34. José Mentor 

7. Antánio Carlos Carmo 35. José Viviani Ferraz 

9, dahainad Said Mourad 36. Lídia Correa )( 

9. &anjo Sampaio 	. ) (9 37. Rancei Sala 

10. Archibaldo Zancra 30. Vicente Viscome 

11. Arnaldo de Abreu Madeira 4̀?■ 39. Marcos Mendonça 

12. Argelino Tatta -,̂Á - O. Mario Dias 

13. Aurélio Namora 
''', 

41. Mario Roda 

14. Avir Duran Galhardo 42. Mauricio Faria )< , 
15. Brasil Vita 43. Miguel Colasuonno 

16. Bruno Féder )( 44. Mürillo Antunes Avies 5‹ 

11. lego Whitaker 	 I)( 1 45. Melo Rodolfo \d< 

18. Cosne Lopes 	 1 )' 1 46. Odilon Guedes X 

19. Dalmo Pessoa 1 47. Osvaldo Giannotti 
 

5 . Darcio Arruda 	. 
1 [48. Osvaldo Sanches  

'1. Sergio Rosa 1 49. Paulo Kobagashi 

i). Eder Jofre 	- 	1 	I 1 50. Roberto Tripoli 

'3. Edivaldo Estima 	. 	)( # 51. Tereza Cristina Lajolo 

ql. Emilio Neneghini 	. )(' 52. Ushitaro Kamia - 

'. Faria Lima 53• Vital Mola= %< 

:;. Gilberto Kassab I 54. Wadih Nutran 

7. Gilberto Nascimento 	1 . &laia Cobra Ribeiro 

0. Guilherme Gianetti 
WAm 

• il 	AVISTO: 

VOTARAM "SIM": 	,csl-i  Srs. Vereadores 
VOTARAM "NAC": 
	

Srs.. Vereadores 
ABSTENWIES: 	 Srs. Vereadores 

SEC E RIO 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informação, rubricado como rolha ri 2  

0002571 	91 
do processo ng 	   ciels 	 (a) 	 C,254 1C4d\ 

LEG.3 - Sra. Chefe: 

O Substitutivo da douta Comissão de 

Constituição e Justiça de fls. 13/14, foi aprovado em 2a. 

discussão na 56a. Sessão Extraordinária de 19/10/93, estan 

do em condiçOes de ser enviado à sanção. 

	-1 

20.10.93 

RECARVALUU 
AMUO!' Técni Leg. Chefe- 

, 

RECEBIDO EM LEG 3 
2 / / .10 I 3 

e-IS:20A -  

CÕD. 0233 



SORAI RREIRA BARBOSA 

Sra. Soraia, 

Preparar copia autentica, ofício, carta de lei e 

Registro. 

.2?\--- / )0 /93 

ÂNGELA L'O DIN ANDREon 

çjf dc Scçjd 7V:erica / 

Sra. Chefe, 

Preparados os documentos conforme despacho 

de V.Sa. 

.2-3-7 /0/93 

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  e papel para Informação, rubricado 

sob folha 	  ri2 	  

Em 	I 	473  

—r 	  
r+11?9 "f)S4 (a) 

SOPr 
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São Paulo, 	de 	outubro 1993. 

Wr-7/4  22,~a 

DT7-LEG3 
OFICIO N.300401/93 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 19 da outubro 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei 112 528/91 de autoria 
do Vereador Maurício Faria autorizando ampliação do serviço 
de coleta de lixo, incluindo recolhimento de restos de móveis 
a outros materinis dom-ésticos. 

Val•o•me da oportunidade para apresentar 
a Vossa Excelncia os maus protestos de alavado apreço e dis-
tinta consideração. 

AMTO o bA 
PrEsident2 

A Sua Excaláncia o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 



IIT7-LEG3 
OFICIO N.30040 .1/931 
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----------CdPia uutntica. L£I_RWREIADA_MA .... 	 RE 

OujuRRQ .... 2E129.?. Cópia extraída de Tis. ng 13/14 do Processo 

ng 2571/91. (PROJETO DE LEI 1J2 528/91). Autoriza ampliação 

do serviço de coleta de limo, incluindo recolhimento de res-

tos de móveis 2 outros materiais domésticos. A CãMARA MUNICI-

PAL DE SO PAULO decreta: Art. 12 - O Executivo Municipal 

fica autorizado a implantar o serviço de coleta de restos de 

móveis, utensílios, Mudanças e outros materiais domsticos, 

• acondicionados ou não, com peso unitário até 120 (cento e 

vinte) Kg, excluídos os resíduos de construção, terra 
	

de-- 

mais materiais suscetíveis de serem carreados pelas águas. 5 

12 - A coleta prevista neste artigo dar-Se-á gratuitamente, 

ao menos duas vezes ao ano, em datas previamente divulgadas. 

Será permitido dispor no passeio público o material a 

ser coletado no próprio dia da coleta ou no dia anterior. 

Art. 22 - Á deposição de terra, resíduo de construção ou ou-

tros materiais suscetíveis de serem carreados pelas águas nos 

passeios, jardins e logradouros públicos, sutará o infra-

tor' às penas da Lei 10.315 de 30 de abril de 1987, com a re-

daç'élo que lhe foi dada pela lei ng 10.746 de 12 de setembro 

de i989. Art. 32 -Á deposição de material para coleta pre-

vista no art. 12, em horário ou data nãd permitido sujeitará 

o infrator à multa de 5 (cinco) Unidades Fiscais do Municí-

pio. Art. 42 - Esta lei entrará,em vigor na data de sua pu-

blicação 9 será regulamentada por decreto. Art., 52 - Revo- 



gam - Se 	as 
	

disposiçes 	111 	contrário. 	Eu, 

SORMA LOci 	ERN 	ERMA 	Assistente la4 , Chefia Técnica, 	padrão 
Assisten 	da TUAlea 

"NM-4-C extraí a presente cápia fielmente de fls. 	o livro 

competente n2 45 e datilografei. Eu, 	MARCOS ANT 	ECOOU As- 
Assistente d 	4a Técnica 

sistente de Chefia Técnica, padrão "NM-4 -D" a 	conferi. São 

Paulo, 2í de outubro de 1993. Chefe da Seção Técn'ca de Pre- 

par o e Reg is tri-  de 	 t: O 	L. g :IS :I. t: V o isj.NGEL A LKD1N ANDREONI 
~70 	 arfe d SrçÁ:o 7érnic2 1 

YistOPLEMAERWXHAD° 	Diretora do Departamento dos Servi
Direor Te, de Departamenio 

ços Legislativos da Cãmara Municipal de São Paulo..- 

AA) ANTONIO SAMPAIO, íTAL0 CARDOSO, JOFRE, NELLO RODOL-
PHO,' AUREJLTO NOMURA. 

SLF. 
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LEI NP 	/-1 35 DE 12. DE 
	

DE  

Autoriza ampliação do serviço de 

coleta de lixo, incluindo reco-
lhimento de restos de móveis e 

outros materiais domésticos. 

Faço saber que a Cákara, effl ee5::).!-):61  de IP de of.ftuhro 
1M, decretou a seguinte lei: 

Executivo Municipal fica autori-

zado a implantar o serviço de coleta de restos de máveis, uten-

sílios, mudanças e outros materiais domsticos, acondicionados 

ou não, com peso unitário até 120 (cento e vinte) Kg, excluídos 

os resíduos de construção, terra e demais materiais suscetíveis 

de serem carreados pelas águas. 

A coleta prevista neste artigo dar-
se-á gratuitamente, ao menos duas vezes ao ano, em datas previa-

mente divulgadas. 

'5 22 - Será permitido dispor no passeio pú-

blico o material a ser coletado no práprio dia da coleta ou no 
dia anterior. 

Art. 22 - A deposição de terra, resíduo de 

construção ou outros materiais suscetíveis de serem carreados 

pelas águas nos passeios, jardins e logradouros públicoS, sujei-
tará o infrator às penas da Lei 10.3i5 de 30 de abril de 1987, 

com a redução que lhe foi dada pela lei n2 10.7 146 de 12 de se-

tembro de 1989. 

Art. 3g - A deposição de material para cole•
t• prevista nó art. 12, em horário ou data não permitido sujei- 

tará o infrator à multa de 5 (cinco) Unidades Fiscais ::lo Municí-

pio. 
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Art. 142 	Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação e será regulamentada por decreto. 

(.i t: 52 - Revogam-se as disposiç5es em con- 
trário. 

C'Imara Municipal de São Paulo, 19 de outubro 
de 1993. 

O Presidente, 



nft. 

CÂMARA MUNICIPAL 
4 tiext.ztarlie 

São Paulo. 25  de 	outubro 

Ps5X.1 

13-91, 
PAU Lá C 

e 19 93 

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n 2  401/93 de 

25,10.93 	, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten 

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	Lei 

n 2  528/91 de autoria do Vereador Mauricio Faria. 

ANEXO: 
Lo 	 ( (019 

411001 
drIgues Oaeiroz 

S.G.M. 	.T.L: 

Côo. 0553 



Papel para informação, rubricado como folha ng 

del9 	..IQ/ 	I 	/ 9 3   (a) 

SORO 

PA/  

BARB°54  

Publicado no DIÁRIO CFICIAL 

de  13  1,  B  	 19_23 

pagina  9.0'  __coluna 

Conferido: idP;A" 
■••• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

1  do processo ng 

LEI 14 2  11.435 • DE 12 DE NOVEMBRO ,  DE 1993 
(Projeto de Lei n 2  528/91, do Vereador Maurício Faria) 

Autoriza ampliação do serviço de coleta 
de lixo, incluindo recolhimento de restos 
de moveis e outros materiais domésticos. 

SóLON BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício no cargo 
de Prefeito do Município de Sao.Paulo, usando das atribui 
çaes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camará Municipal, em sessão de 19 de outu 
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 - O ExeCutivo Municipal fica auto . 
rizado a implantar o serviço de coleta de restos de mJ 
veie, utensilios, mudanças e outros materiais domásticos7 
acondicionados ou não, com peso unitario ate 120 (cento e 
vinte) Kg, excluidos os resíduos de construção, terra e 
demais materiais suscetíveis .de serem 	carreados 	pelas 
águas. 

§ 1 2  - A coleta prevista neste artigo dar-
se-á gratuitamente, ao menos duas vezes ao ano, em datas 
previamente divulgadas. 

§ 2 2  - Será permitido dispor no 	paaseio 
publico o material a ser coletado no proprio dia da cole 
ta ou no dia anterior. 

Art. 2 9  - A deposição de terra, 	resíduo 
de 'construção ou outros materiais suscetíveis de ~mear 
reados pelas águas nos passeios, jardins e logradouros 
blicos, sujeitará o infrator as penas da Lei n 2 	10.3157 
de 30 de abril de 1987, com a redaçao -qua- lhe foi dada pe 
la Lei n 2  10.746, de 12 de setembro de 1969. 

Art. 3 2  - A deposição de material para co 
leta prevista no art. l2 em horario ou data não permitT 
do sujeitara o infrator a multa de 5 (cinco) Unidades Fiã 
cais do Município. 

Art. 4'- Esta lei entrai-a em vigor na data 
de sua publicação e será regulamentacla por decreto. 

Art. 5 2  - Revogam-se as disposiçOes 	em contrário.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO - DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro 
de 1993,. 440 2  da fundação de São Paulo. 
SCLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO 	. 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanas 
RICARDO NAGIB TEAR, Secretario das Administrações anecemds 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 2  de 

i novembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

CÓD. 0233 



-INGLTLA•L- - . 
Chefe de 

-nica 1 

Ao DT.94 - arquivo, 

Para as devidas providencias. 

/ 41 	/ 

cjfeCT4CW.11 .-- A" CI ç-fiV"Cï  - 

RegOisitedo-ern 	
p-11 ,„- 

Artjuivauu nuvãniante 

cl 	 une = 

ATM - Sr. Assessor Chefe, 

Segue o presente Processo, conforme solicitado, 
para volta a tramitaçao. 

DT.94 em 22/6/94 

4111a 4°..lifb 
REGINA APARECIDA BA'" OS 

Chefe de Seçila Técni 1 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo. 

24  /  cfr  /  5 Lr 

,,d-tr-.E/AS DE 	k K-HO 

P4,e, Ten. Leg. Chefe - A. F. M. 
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Requisitado em .. 7 1 -  06  
A1 -74uivaco novamente cri-1 . 29'0C  —99 
C/ 	lis O func.° 4~4! 

REGINA 4  
ARR 

Técnica 1 Chefe de Seçã 

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 

 

 

sob tolha 	  n9 	  

Em 	  

(a) 
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